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OS ÍNDIOS E A LUTA CONTRA AS BARRAGENS 

Leinad Santos* 

Lúcia Andrade 

O objetivo àeste artigo é dar. início a uma reflexão s~b~e a mobi-. 

lizá'ção dos povos indígenas . ante' o~ ' : projetos do :setor elétrica., . --· - a 

partir da análise de sua atuaoão em 1989. A·constituicão Federal'~. pro­ 

mulgada em.outubro de 1988, reconheceu aos índios uma prerrogativa a 

que nenhuma outra categoria de atingidos por barragens tem direito, a0 

estabelecer que as comunidades precisam ser ofic-ialmente consultada5 (1). 

Assirq. o Artigo 231, em seu parágrafo 50, determina que "o aproveitamen­ 

to dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pes- 

quisa e a lavra das riquezas minérais em terras indígenas só podem ser 

efetivadas com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunida- 

des afetadas·, ficando-lhes assegura da a ·participação nos resultad9s,. da 
. - -~ 

lavra,. na fo.rm:a da lei _u (grifo nosso·)~-· 

Desde a promulgação da nova Carta Constituci~~al não houv~ áinda 

ocasião para que tal procedimento se efetivasse; um ·reflexor sem dúvi- 

àa, da cri'se finance.ira do setor elétrico que se encontra sem cond_! - 

ções de iniciar novas obras. O ano de 1989, no entanto, mostrou que 

os povos indígenas estão dispostos a deixar clara sua opinião sobre as 

obras programadas antes mesmo àa consulta oficial do congresso. Foi 

assim que ocorreu com os Kaiapó, que organizaram, no inicio do ano pa~ 

sado, o IQ Encontro dos Povos Indígenas do Xingu; na cidade de Altamira 

(Pará) • 

(1) A participação oficial do restante da população brasileira dá-se a­ 
través da discussão do Relatório de Impacto ~iental (RIMA). A e­ 
laboração deste estudo é obrigatória-na instalação de obras ·causa­ 
doras de significativa degradação dó meio ambiente (Constituição Fe 
deral, Art. 225, § lQ, IV), como é o caso dos empreendimentos. hi­ 
drelétricos. A legislação ambiental pre·.-; a manifestação da popu- 
lação sobre o RIMA através de comentários escritos e a participa- 
ção em audiências· públicas (In: Paulo Affonso Leme Machado, DireitÕ 
Ambiental Brasilei:r;Q, Ed. R~vista dos· 'l':r::;i.bJ.;1.nl" .. .s,.l.~8.9,) • ··· - ... -· 

, - e - ;",: •x.~,s ·~ ,_ .•• ,. . , · · ..•.•.. '7·-~. ~ · _.,~·-. ....··_. __ -.:-=-_~-.~-: 
lf4Jill fti1:.,ié~:~!_ri.d~Q·~:de-~·-sã-o--P"aÜi6·.· .. -:- .. 'ti;;--'?:~,·,-,:·_;.( .. ~:é···:-.::~'-.~~~.~~;,,".'.;-,--· 
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o Encontro de Altamira 

Nos dias 20 a 24 de fevereiro, os índios ocuparam o cenário na- 

cional e internacional, manifestando seu repúdio à construção 
. •, ;· ' . ,' .· 

dr~létricas do Xingu··: _ .úm - projeto da ;Ele~ro!lo.rt~~- -que prevê a implanta-. 
• "'": J • ~ 1 -··- " - -·-""ltj•;", ' .;4 - ' . 

das hi- 

..... cão â'~seis barramentos no rio Xingu fkararaô, B~aquara, Ip·i::Xuna, Co- 

kraimoro e. Jariná.) e um no seu pr.i'~oipal· aflu~nte, o I~iri -E-E3te 

plexo hidrelétrico provocaria a inundação de la.ooo· km2 de florestas 

tropicais, atingindo o território dos povos Juruna, Xipaia-Curuaia; .A~ 

rara, Asuriní, Araweté, Parakanã e Kaiapó (2). 

Os estudos pará a implantação do empreendimento iniciaram-se em 

1975 ~f.dur~pte os mais de dez anos de pesquisa que se seguiram, ô se­ 

tor elétrico não se preocupou em consultar, ou mesmo informar, os po- 

vos da região do que lhes acontecería. Assim foi por seus próprios 

meios que os Kaiapô tomaram conhecimento do projeto e idealizaram o en- 

contro de Altamira. 

A idéia básica do evento era chamar a atenção da opinião pública 

para a ameaca que se desenhava e exigir do governo brasileiro esclare- 

cimentos formais. Segundo o entendimento dos Índios era necessária u- 

ma intervenção urgente antes que o projeto se tornasse mais um fato con- 

aumadoj afinal.,_ dez ano.s já haviam passado e o governo não dera qual­ 

quer sinal de pretender consultá-los. Os Kaiapó mostraram-se extrema- 

mente competentes em concretizar seu objetivo, isto é, transformar o 

encontro em um fato político marcante, conseguindo mobilizar a impren 

sa nacional e internacional de forma nunca vista. Como Renato Pereira 

observou em seu artigo "Poder Kaiapó11 (3), o encontro foi concebido den 

{2) Para maiores informações sobre o projet~ cf. Santos, L. & Andrade,L. 
(Orgs.).As Hidrelétricas do Xingue os Povos Indígenas, Comissão Pró 
índio de são Paulo, SP, 1988. 

(3) In: Ciência Hoje, vol. 9, nQ 51, março de 1989: 78-79. 

Rua Ministl'o Godoy, 14fS4, - Perdillo& • 05015 - São ~aulo - Tel.: (OlfJ 664-1180 - CGC .51 751 048/0001-12 • lnscri,;.110, Isenta 
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tro de uma estratégia de mídia perfeita. os organizadores do evento 

conseguiram reunir temas de forte rêssonãncia simbólica e apelo jorna­ 

lístico (Amazônia, Xingu, !ndios), tendo como co~traponto a ameaça de 

mais um projeto governamental (Pereira, 1989:78). Todos os detalhes 

foram estrategicamente estabelecidos, desde a escoiha do local do encon 

tro ,.. a pequena cidade de Altamira, carregada de simbolismo por , .. ·encon­ 

trar-se em plena Amazônia e próxima ao local previsto para a construção 

das hidrelétricas - até o comportamento no ginásio de esportes onde se : 

realizou a reunião. os Kaiapó entravam no local sempre em grupo, orna- ,. 

mentados, dançando e cantando com suas bordunas, numa demonstração de 

força e e~otismo, ideal para as câmeras de TV e máquinas fotográficas. 

Os Kaiapó souberam usar sua identidade étnica - aquela dimensão 

que pode ser apreciada facilmente pelos não-índios - para sensibilizar 

a opinião pública e conseguir apoio político. Como coloca Pereira, tal 

comportamento "aciona, entre a elite educada dos centros urbanos (histó 

~r~ aliada da 'causa indígena'), sentimentos guardados com carinho n: 

inconsciente coletivo: ali estão 'Índios de verdade', descendentes dos 

fundadores da nacionalidade, legítimos guardiões das matas brasileiras. 

Os Kayapó aprenderam a manipular as representações que esta parcela da 

sociedade ocidental construiu sobr-e. 1 o índio' e 

ce pol!tico (óp.cit: )·,. lt 
explorar o seu alcan- 

1 

Junto ... aos. quatr:ocentos anfitriões Kaiapõ, part:ibiparam · d~ ., .. evento 

rêpresentantes de quarenta povos indígenas das mais diversas regiões do 

país. Estiveram presentes também membros de organizaQÕes -não-govern~ 

mentais brasileiras e internacionais, assim corno sete deputados fede 

rais. Foram convidados ainda representantes do governo, inclusive, o 

então presidente José Sarney. A Eletronorte enviou ao evento o eng e- 

nheiro José Antônio · Muniz Lopes, célebre por ter-se tornado vi t:una ,.. do 

facão de 'l'uira, e Fernando César Mesquita, naquela ocasião ····presidente 

do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, compareceu na qualidade ãe re 

Rug Miniatro GodO)', 1484, • f'erd.1::oe • 05015 • São Paulo • Tel.1 (011) !364-1180 - CC:iC 51 751 04a/Q001•?2 • ln&cncão: ls~r,u 
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presentante do governo Sarney. 

A presença da Eletronorte:· no enoon+ro parece ... integrar uma estraté 
• • • • • • '. • • • • • • • - - • ·- :,~ 1 ' •, :·. ' ~ •• 

gia maior· da empresa, que vem procurand~ construir ·junto· ·à opinião ··:pG- 

blica uma imagem de democracia, transparência e preocupação com. o :-,:méi.o:=: -·~.' .-- .. -: 

ambiente, ainda distante da realidade de suas ações. A participação da 

concessionária concretizou-s·e na palestra do Engenheiro Muniz Lopes e 

na divulgação de material explicativo. Em seu discurso. o representante 

da Eletronorte defendeu a importância do empreendimento e anunciou a de .. 
cisão da empresa de não mais utilizar palavra·s indígenas para nomear hi- 

drelétricas~ assim modificar o nome da UHE qararaô para Belo Monte. o: 

projeto permaneceria e~atamente o mesmo, sem chances para discussão de 

alternativas, mas o nome seria mudado - uma atitute que revela bem a'ftde 

mocracia11-:do setor elétrico. .. . 

O material divulgado pela Eletronorte :·no encontro data de out.ub ro 
•, . .. ~: ' 

de.1988 e fpi preparado· .pelo ·consórcio Nacional de ·Engenheiros Consulto 
' ' ... ' ". . ~ , .. ·. ' ' .·. '·: .: ·. . ·. . - 
res S.A. (CNEC), firma de consultoria responsável pelo· estudo de viabi- 

lidade da UHE 'Ça.raraô. A empresa teve o cuidado de .adequar o documento 

ao clima do encontro, carimbando cada uma de suas 28 páginas com a fra­ 

se 11Proposta para Debate" O estudo intitulado "Usina Hidrelétrica Kara 

raô. Efeitos e Programas Axnbientais: Síntese", foi distribuido priori· 

tariamente à imprensa~ Seu objetivo,segundo os autores,era. ,rapr~ 

sentar à comunidade aspectos importantes da Usina Hidrelétrica Kararaõ: 

suas características principais, as interferências de natureza sócio-e- 

conômica e ambiental, bem como os programas propostos para assegurar u­ 

ma qualidade ambiental adequada na região influenciada pelo empreertdi- 
., 

mento" ( op. ci t,; 2) • As considerações sobre os programas de recuperação 

ambiental! no entanto, são tão genéricas que é difícil saber de ~~.~~ o 

que a ~-~etronort~ .. ·p~etende impJ.anta:r. · No que. diz respei~o .ª--º~. povo;s ia, . :... . . . . -. . . - - .. : . . ~ . . . 
. - 
dígenas, a empresa apresenta um "Programa de Regu1ariiação e Recompc;>si- 

ção das Ãreas Indígenas", onde menciona apenas a necessidade de· "e.stu~ 

Rua M1nitltro Godoy, 1484, - P•tdi~M • 05015 • São PaulQ • Tel,: (011) 864-1180 - CGC 51 751 048/0001.?'2 - lnscr,~ão: ls!!nta 
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dos para a proposição de medidas", ou ainda a intenoão de preservar a 

saúde~ garantir a manutencão dos territórios e realizar reassentamento 

da população atingida, sem.esclarecer, entretanto, como isto vai · ser 

conseguido. Va~.~ ressaltar qu.~ o documerrco cita(como "pa1:ce~ros insti ... 

tucionais11 da .~1.e~-i;:-.o~or:.t.~ .. -, na ··realização de tal ~~ograma, e CIMI (Conse~t. ,. - ... . ' .. 

lho Indigenista Missionãrio} .e a CJ?:i::' (Comis.são Pró.:..tndio),. sem 
', . ' - dar-se 

. ': ~. .. 
-:ao tr .. a.bálho. de·:. consultar antecipadamente tais entidades. (4.). 

Outra organizacão que teve participação significativa, embora p~. 

rale~a ao encontro, foi a UDR (União Democrática Ruralista) de Altamira. 

Antes mesmo da realização do evento, a UOR com apoio de comerciantes 1~ 

cais e da prefeitura fundou o MOPROK (Movimento Pró-~araraô) .e recolheu 

na cidade assinaturas para um abaixo-assinado favorável ao projeto hi . . ~ 

drelét:ricc (5) .. No primeiro dia do encontro (29/02), o MOPROK '.""Organi-: 

~oµ ~anifestac;ã'o pal:'~ expr~ssar seu apoio ao ernp.reen_q·imét'i10.:. :cerca. "de. 

5.000 pessoas, em carros e caminhões,desfilaram pela cidade, numa ·-:pas- 

seata aberta por homens montados em cavalos, que carregavam faixas, com 

as palavras de ordem do movimento. 

As faixas, que abriam a passeata, indicavam e quantificavam a pr2 

dução agrícola da região. Com este recurso, somado aos cavalheiros com 

seus chapéus de vaqueiros, o MOPROK procurava transmitir a imagem de um 
\ 

movimento rural, ligado à terra e à produi;ão, cujos membros .··contribuem· 

efetivamente para a economia do país - numa clara contraposição às com~ 

nidades ~ndígenas, que vivem praticamente à margem da economia de merca- 
..>-- 

do. Escamoteando, por outro lado, que o MOPROK era formado, e:m ,.,·grande· 

parte, por membros do setor terciário. 

(4) Para uma anãlise da política ambiental do setor elétrico,cf. Viveiros 
de Castrof~.·& Andrade, L. "Hidrelétricas do Xingu: O Estado Cç>ntraAs 

1 Sociedades ·rndigenas" ;_ in: Santos, L. & Andrade, L. A~ Hidrelétricas do 
Xincn; e os Povos Indígenas, Comissão Pró-!ndio dê são Paulo-SP-1988. 

(5) Este abaixo-assinado com 12 mil assinaturas foi entregue ao presidente ·· 
: da: Eletronort~ Miguel Rodrigues Nunes, em .ma í,o : de ··.19g9. · --,··-·· · 

.. , . 

. ~~ M~~tro.G~~-.148~. - Pwdizos - 05015 • Slo Pau14. Tal.: (011) 854-1180 ~ CGC 517510~/0001-72 ~ loacri,;ão: lunu·· 
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, ... - - ··- 

O MOP.Roi: :;-inçl_a_:._utili~-~-u ~-· pxodução ~gricola para 
• .J .,. ~ : • --~.:. ·.·-- •• ~- • - ••• :~ ••• ,.:·:,:- •••••• _. __ ,!~-- •.• _ «. ;r-;:."'~ ·~~.~--- ••. : - 

plan~açãb d.à hidrelétrica, a· necessidade· do_''.pr.çg_res_sç. 
: - . . . '• ' - ... 

justificar a im~~ 
-··- . . .. . . ·,i ' l . j- 

. :S imp9ssívél ne ' . -· 
gar que os agricultores·da·região, especialmente os pequenos proprietá-. . . .. 

rios que se ·.~ncç;-i.tram nas áreas de .mais di-fici:J,_ acesso.,. necessi:fem de ~ . - . . . .. 
melhores condiç5es para esc~ar e comercializ·a~ sua pr;duçã6. O que · é ·· 

O raciocínio do MOPROK, que á o mesmo do setor elétrico, traz em~ 

but.í.devuma chantagem. com_ a J?Opulacão, pois os seus direi tos de cidadãos. 

passam a dep:=n?er da aceitação do projeto governamental. A '.implantação 

da hidrelétrica torna -se· o único caminho para o atend'imen.to a esses .. d:i 
' ' . ' ' .. ' ) ' 

reitos .quêi se transformam. em :'!.1:,enefícios-:. ão prç,jeto.: -A~_sµri;.no .documen 

'to -~is~rib,~Í~~· 'dµr~nt~· --~ event.o , ~ -e~presa fin~liza 9 -~~;x_to.-~~~- c~n~idfi° 
' ' .. . . .. '• 

~ . . - ~açqes s9bre o futuro da regiao. 
• N t I °N ' 1 

No caso da nao-construçao da usina, a 

:'Eletronort~. prevê que "a região apresentará condições semelhantes às V,!, 

rificadas hoje", ou seja, um quadro sinistro de "precariedade de · · apoio 
•' 

às atividades econÔroic_as, particularmente energia elétrica", ·-.:."deéâdên 

c í.aide atividades extrativas tradicionais", "exploração econômica preda 

tória dós recursos naturais, sem controle das condiQões ambientais","ª.'!:!. 

mente do nível de desemprego", ºdéficit no atendimento da saúde, educa- 

ção, saneamento e transporte público" (Eletronorte/CNEC, 1988:27). Ou 

seja, não há alternativa para a região, nem mesmo no que tange a deman­ 

da de energia elétrica, que poderia ser suprida com a construção de uma 

linha de transmissão da UHE Tucuruí; 
- , •• ,_r 

mas está,só virã1 como afirmam os . "' .~·",-, . --· " - . . " . 

técnicos da. El_etronorte, . sa a UHE · c;áraraô for·. implantada. 
•, 1 

Ass·im ~~- diiicursÓ da "insércão regional"~ ... ~ : .. e~pr~ig·ado ·. pelo setor e- 
. . .·.--: 

létrico nos últimos anos ,que procura transmi ti'r uma i;~gem ':.d.emoc:Eãt.iQa 

de preocupação com as necessidades locais, de fato traz erobutida a ~··1ó- · 

gica da chantagem" - especialmente necessária em casos como o da UH~ 

Rua. Ministro Godoy, 1484, - Perdi&$S • 06015 • SãG F'1l\llO • Tel.: (011) 864-1180 • CGC 51 75t 048/0001-','2 • lnscr1ção: lstl'IU 
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çararaô, um projeto cujo objetivo não-é atender a demanda de Altamira, 

mas os mercados do Nordeste db Sudeste do país. 

Os membros do MOPROK · não se esqueceram nem mesmo do discurso eco lô> . 

gico, em sua passeata, que trazia faixas com dize~es como: . · ºRarâraq. 

também é ecologia, com progresso e energia11: ºSomos pela ecologia com 

progresso e energia"~ "Saudamos os ecologistas, mas precisamos de - pr_g 

gresso e energia"; "A ecologia rião pode impedir o progresso de nossa ci 

dade". Estas palavras de ordem procuravam transmitir a mensagem de que 

é possível harmonizar ecologia com a construção de hidrelétricas. Como 

colocou Capobianco, em sua análise sobre a questão, o MOPRO~, ao invés 

de aprofundar a discussão, buscou um meio termo inusitado: ºa usina e­ 

cológica" ('ro Movimento Ecológico e o Exercício da Cidadania" 1 In: Eco 

logia e Meio Ambiente, revist~ são Paulo em Perspectiva, vol. 3, no 4, 
/ 

outubro/dezembro, 1989: 13-17). Cabe . observar ainda que,. ~pesar r·-desta 

tentativa de unir as duas preocupações, estava muito claro que um dos 

pólos era prioritário para o MOPROK. A preservaçãõ ambiental é conside 

rada viável desde que não comprometa o progresso; como diz explicitame~ 

te a faixa: 11A ecologia não pode impedir o progresso de nossa cidade~~. 

A manifestaoão do MOPROK recebeu grande destaque na imprensa. Na 

ocasião, chegou-se a questionar os números apresentados pelos jornais: 

de 5000 a 150.0·0 pessoas, exagerado na opinião de muitos que assistintm.':a 

passeata. Altam.ira foi palco ainda de outra ~anifestação: um ato públi 

co contra a barragem., que, no entanto, não mereceu a mesma cobertura da 

mídia. Realizado num dos bairros mais pobres de Altamira, a Vila Brasí 

lia, o ato reuniu 4.000 participantes, tendo sido promovido por organi­ 

zações do movimento popular da região, corno o Sindicato dos Trabalhado- 

res Rurais de Altamira, a União dos Estudantes de Altamira e a comissão 

Pastoral da Terra. 

Se a manifestação da população de Altamira contra a usina teve 
··:·· .. 

pouca ~.repercussão na mídia . ~inda outro acontecim-ento importante - a 

Rua Mini$tnl Gpdoy, 1484, • Perdiz- • 0,5016 • Sãa Paulo • Tol.: (0ft) 864-11S0 • OGC ~1 751 046/000J.n - fo1ctiç10: ls9nta 
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fu~da~iÕ-pá.~sou completamente 
•/ ' • ' despercebida.da Comissão Regional dos A- , 

tingido·s pelo c.omplexo Hidrel.é:trico do Xing-u (CRA.COHX}. A criação d·es-. 

tà Comissão foi 'decidida no IQ Encontro Regional dos Trabalhadores Atin· 
. - 

gidos pelo Projeto Hidrelétrico do Xingu, realizado nos dias 17 e . ~.8 de. 

feveiel:rO. , -em -~lt~µi.ira, o 9ual , -ccrrcou com a participação d~ .re.pre,Sent-an:tes 

d~· ·.~eze~ov~--~-~~~~dad~!/ ~~rae,nsês, · além .. 'da, Comissão 'Regioncil: doe '.-Ati~~1- 

dos por Barragens (CRAB) I do Rio Grande do Sul, e ~a co~issã'o ·Pró~fndio 

de São Paulo. ·Embora tenha ocorrido na mesma época ili,- Encontro dos Po 

vos Indísenas, esta reunião seguia uma lógica própria, integrando o pro 
' - 

grama de preparação para o Encontro Nacional de Trabalhadores Atingidos 

Por Barragens, realizado,em abril de 1990, pelo Departamento Rural da 

CUT···Nacional· e. pela C:RAB. .- 

A CRACOHX foi criada com o objetivo de atuar localmente, art±cu-· 

lando a luta dos atingidos. Tendo à frente o STR de Altamira, a Comis- 

são assume um caráter sindical, congregando ainda o STR de Medicilândia, 

mas abrindo espaço na sua coordenação também para a Associação dos Mor~ 

dores do Bairro de Vila Brasília, a Associação dos Trabalhadores Organi 

zados~4e Vila Vitória e a CPT ·de Altamira. Hoje, a CRACOHX já tem um 
1 

a~o de·exist~ncia e1e~ todo esse período1seus membros traba1haram ativa 

mente ,;visi.tando as· diversas comunidades dá região para discutir a que a+ 

tão. ·Foràm exibidos vídeos, divulgadas cartilhas e organizados debates 

de,·nos garimpos e 

·Transámazônica, nos .;..-lotes ribeirinhos: ·da Volta· .Gran · . . .... . .. : .·: . ··- 
.. nas · ·v:i:las :rurais. Á CRACOEX estev~ _" ~~esente : .. :, t:à:innfun 

nos ~;~~essõ·es,. da 

em encontros e assembléias da região para divuigar entre os diversos s~ 

tores ·org~nizados o projeto hidrelétrico e a problemática dos atingidos. 

o fruto des~e trabalho pode ser verificado, por exemplo, .no~ movimento 

dos trabalhadores da Transamazônica, que inclui na sua pauta de reivin­ 

dicações o linhão de. Tucuruí, exigindo que ele seja destinado à eletri- 

ficação rural~ Esta reivindicação é uma peQa estratégica importante, 

pois é uma forma.de escapar ã mencionada chantagem do setor elétrico,~ 

R~ Ministro Gi,d.o;,. 1484. - Perdiz:e.s • 05015 • São Paulo • Te!., (011) 664.1180 - CGC 51 751 048/0001-?2 - lnacr1çi\o: lse11ta 



----·- ---------~ 

Comissão Pró-Índio de São Paulo 9 

xigindo que .. ~ instalaçãõ· des~.a infra-estrutura deixe de estar condicio- 

nada à UHE Cararaô. Esta reivindicação toca ainda numa questão de f~n~ 

do, pois traz em si um ques~ionamento das prioridades do· setor elétrico, 

norteado para o atendimento dos grandes mercados consumidores em detri­ 

mento, por exemplo, da demanda da população rural. Ao que parece, .o mo 

vimento dos atingidos de Altamira já percebeu que participação democrá- . ' 

tica é mais do que discutir Lnden í.aacôe s ou reassentamentos:.· é :ter. 

voz presente no momento de traçar as prioridades e os programas de 

~ongo prazo. 

No desenvolvimento de seu trabalho, a CRACOHX tem procurado ainda ..... 
articular-se com as comunidades indígenas da região, notadamenté:.aquela 

população que reside na cidade de Altamira. Assím, no IIQ Encontro es­ 

tiveram presentes representantes dos povos Curuaia, Asurinl do Xingu e 

Arara. Embora significativa, esta participação ainda está longe de re- 

fletir uma aliança estruturada entre os Índios e não-índios ameaçados 

pela hidrelétrica. Talvez a principal dificuldade enfrentada 

CRACOHX em sua tentativa de construir essa articulação esteja no 

pela 

fato 

daquela região não se encontrarem· es-:truturàdos -; em 

entidades, nem tampouco.manterem qualquer relação com o movimento indl- 

gena organizado; há, assim, mna dificuldade. em encontrar interlocutores. 

Esta realidade dos povos indígenas do Xingu parece, à primeira· 

vista, contraditória à imagem de força e organização transmitida duran- 

te q Encontro de fevereiro. Talvez este seja o grande par~~oxo. d~ eve~ 

t~: apesar··.·de ele ter a.Lcançado · sucesso abspluto na sua proposta de criar . .,.. - ··- 
um· fato político,·, séu .:saido par·a' a organização .internà· do movimento in- 

digena foi relativamente pequeno. 

O encontro foi um evento basicamente para os de fora, isto é,.co~ 

cebido nwna estraté~ia para sensibilizar a opinião pública. Esta con- 

cepção estava presente na organização interna da reunião, constituída u 

nicam.ente de- sessões plenárias e discursos públicos, não havendo na pr2 
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gramacão oficial esp~ço para uma reflexão mais aprofundada da questão. 

De outro lado, a proposta do encontro não contemplava o planejamento de 

ações futura$, restringindo-se a marcar a rejeição ao projeto. Desta 

forma, não foi aprovada qualquer proposta para a continuidade da luta. 

Assim, se,no mês de fevereiro, os indios tomaram a frente da luta 

contra as hidrelétricas do X1ngu, após a realização do encontro foi a 
' ' 

CRACOHX que assumiu esta tarefa. Fica assim para o movimento indígena 

a questão da continuidade da luta, que terá de seF enfrentada no momeB 
'~ . ' - 

·.to. em que a $letrono~te retomar os estudos da UHE ·c~rãra~f:' (~:'f;.ual ·VHE -Be? 
lo Monte). 

Os Gavião da Montanha e a Hidrelétrica de Tucurui 

O ano de 1989 assistiu não apenas ao protesto ante as obra·s '"·pro~ · 
\ ' 

gramad~s, mas' taiµbém.' à· tentativa. :dos índios para resolver ·:-,questões pendem 
1. ' - 

tes. .. As·si~, no mês tie setembro' os' Gavião ··a;· M~~.r~~~i 'r-etom.~r~m uma an 
:/: . ' ... ; . ... ' "' 

tiga·lutà con~ra a E1etronorte, ·ingressando com u~a aoão na j?stiça. fe- 

,. 
A coinunidade· G,~vtã.o da Montanha vem en.frentando as pres'sões da 

·Eietrono~te,d~sdé 1975,.~ando tiveram inicio os trabalhos- de'camporp~ 

ra a implantação da UHE Tucuruí. o território desta comunidade locali- 

zava-se na margem direita do rio Tocantins e foi ocupado pelas obras da . ' 

us.ina. · Cerca de 60% a 70% da área foi invadida pelê;! Eletronorte, que 

construiu no local estradas e torres de transmissão, retirou areia para 

os trabalhos de construção e provocou ainda a inundação parcial do ter- 

ri tório. 

Embora a área da Montanha tivesse sido legalmente conced~do aos 

Gavião em 1945, através de um decreto estadual, atletronorte recusou- 

'Rl.!4 Mi~ Godoy. ~4. - P•rdiue • 06015 • São ?&ulo • Tel,, (011) 664-1180 - CGC 51761048/0001~ • lnsc:riçào; lssnta 
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-se durante todos estes anos a reconhecer aquele território como area 

indígena. Neste processo, contou com a ajuda da FUNAI,que promoveu, em 

1977, a transferência do gr~po para a Reserva Indigena Mãe Maria, ·habi- 

tada por outra comunidade Gavião. Na ocasião, os índios foram indeniza 

dos unicamente por suas benfeitorias, desconhecendo a Eletronorte o di- 

reito dos Gavião à área que ocupavam. 

Apesar da remoção compulsória, parte dos Gavião retornou à área 

da J"lontqnha na tentativa de reocupá-la e, ao mesmo tempo, forçar a 

Eletronorte a ressarcir a comunidade pelo uso de suas terras •. No 2irií- 

cio ,;te jailei~o de 1984, após sete anoa de 1J._egociações1_ os Gavião .conse­ 

guem receber· da. f,~etronorte uma indenização de 5 O milhões de·, cruzeiros. 

Foram,· no ~ri.tanto, obrigados a abandonar ·definitivamente seu ·\,-terr:Ltó!'!'. 

rio o 

A a_ção que a comunidade Gavião da Montanha moveu contra a 

Eletrono;rte. pede a anula<;ão dos atos da empr'asa, ou seja, a revisão de 

~odo o processo, sob a argum~nt~ção de sua ilegalidade. 

os sêgÚ.intes aeos -nulo·s. da Eletronorte. . . . ' . 

A açãq ~aponta 
, .. 

a: remoç:ão dos índios foi realiza.da sem o direi to ·- .!:'P.3::$.sidencial 

d.e in~e~vencão; imprescindível segundo o art.igo ·20, · da··'liei. ~ •.•• 

60·01/73; 

• a aquisição das .benfeitorias dos Gavião, em 1977, não transfere r 

o direito de poss~ dos índios à ElBtronorte, como a empresa guxs-:· 
fazer valer; 

• e,finalmente, considera-se nulo também o negócio jurídico rea- . . ' . 
~ ~·· ' • h • • - •• : ', • 

1-i'zado ent:re os Índ.i,.os e a Eletronorte em:.1984-,· :quan.do.:.este$ re 
. '. ·- 

ceber$[l'a men~ionada indenização de 50 milhões de cruzeiros~ Na 

ocasião, os Gavião foram levados a assinar uma escritura públi­ 

ca de cessão' e transferência de direitos, um procedimento total 

mente irregular, uma vez que a Constituicão Brasileira estabele 

ce que as terras ocupadas pelos Jndios s~o intransferíveis e in 

disponíveis. De outro lado, a Eletronorte omitiu-se ao cumpri- 
'Rui,. Miníe~ GQdoy, 1484, T Patdlzes • 06011.> • $lo Paulo • Tel.1 (011) 8B4-11S0 - CGC 51751 048/0001-7'2 , Inscrição: Isenta 
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mento do artigo 20 da Lei 6001/731que éstabelece que, nestes casos, os 
. . 
Índios devem ser transferidos para área equivalente à anterior, inclusi 

ve quanto às condições ecológicas. Alegando nã~ existir área semelhan- 

te na região, a empresa ofereceu a indenização em espécie. Tal afirma­ 

cã~, porém, carecia de verdade, tanto que os Gavião chegaram a apresen- 

tar uma proposta neste sentido, indicando a área que poderia ser utili- 

zada para este fim. 

A ação propõe, assim, que sejam declarados nulos os atos que visa 

ram transferir a posse dos índios Gavião sobre a terra indígena.para a 
. . - ·., .· . .· - . . : 

Eletronorte·e que a área em questão seja de~olvida à c;mÚnidaãe .. Cas6 

isto seja intposslvel - como de fato o é, pois o território encontra·· -se 

ocupado pe~~ obra e parcialmente subme~gidq 9e~~s águas .dp _res~rvatóriÓ 

~- ·~-~ópõ~-s_e ~ a;~isi(;ão pela Eletronort~ de ~rea. 4e ·. i~~~i. "t:'-am~-~ho _.e· co1:1 

. dioões ·ambien·tais. 

A ação deu entrada na Justica Federal, em 1.1 de setembro. A Ele-·., 
1 

-~~9nor~~/j~- foi citada: e ,entre março e abril. de 1990 deve responder ao 

juiz. E$te processo é extremamente significativo para a luta dos povos . ~ . . . . - . .: . . .. . - . 

. . ind(g:~na.~: ant.e os >projetos ·hidrelétricos,. _n~o. apl?nr;\J·_ ~or ... ·exigir o r~-.-·.,_-,- 

. p'a.ro de.um~·.:ÍJlj~:··ti.ca c~~~tida. contra os Gaviã~--da Mo~tanh~~ ma~ .·. por . . . . 
quest~onar a política do setor elétrico an..te as o~munid~des atingidas 

por seus empreendimentos. As concessionárias de energia vêm se tornan­ 

do· especialistas em criar_ "programas de apoio aos índios", instituindo 

projetos de educaç;ão e saúde ·como forma de indenizá-los pelos -pI:éjúí­ 

zos advindos da construção das usinas. Coroo já se observou alhures (Vi 

vei.ros de Castro & Andrade, 1988)~0 caráter compensatório de tais .pro­ 

gramas ê bastante questionâvel, uma vez que institui uma assistência a 

quer os Índios teriam direito de qualquer .forrna,por lei (6). De ' outro- 

lado, esta política escamoteia o principal prejuízo: a perda do ter- 

(6) Tem-se aqui um processo semelhante ao que ocorre com a população de 
Altamira, cujos direitos à saúde, educaoão,só passam a valer caso o 
projeto seja implantado. 
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ritório, ainda que parcial. A ação dos Gavião, ao exigir indenizá.cão 

em terra, retoma o verdadeiro eixo da questão. A integridade do ter- 

ritório é essencial para a•vida dos povos indígenas ~,assim sendo, as 

perdas provocadas pelos projetos hidrelétricos atingem de maneira ir­ 

repa:rável a sua sobrevivência física, as s âm como sua autp~l'O~i.a s_ócio-:- 

:cu~~~r~{··~ . ~º·.que. se vê, ·~o caso da ins~-~la~ã6 d~·s· ~-si~á;~' :h~~relétr1 
cas/é·.;· .. ~~i's uma vez,. a liberaoão dos terri ~õrios ... indi~e,~ás .. ;~r-~- \; avan- 

ço de, capital. 

Ao retomar sua antiga luta, os Gavião alertam o setor elétrico de 

que medidas que se proponham verdadeiramente compensatórias implicam 

restituição dos territórios e não sua transformação em valorês monetá- 

rios ou programas dé assistência. 

Os Nambiguara ~nfrentam Hidrelétrica da Iniciativa Privada 
; 

o programa de incehtivo à participação da iniciativa privada no 

setor· elétric~, desenvolvido pelo governo federal no ano passado, trou­ 

xe suas primeiras conseqfiêncías para os povos indígenas já em 1989. A 

primeira obra do "Programa de Suprimento de Energia Elétrica a Sistemas 

Isolados pe-la I~iciativa l?rivada II é a hidrelétrica Doze de Outubro, que 

incidirá sobre o território dos índios Nambiquara, localizado no Estado 

de Mato Grosso, na divisa com Rondônia. 

ta primeira vez que um projeto prevê a construção de uma usina 

dentro dos limites de um território indigena. Não só o canteiro de o- 

bra.s estará localizado nc interior da área , mas também a oasa.-de- for­ 

ça,' o ~~ê irnpl:icarã presença permanente :ao·s operador~s :d~' h°i.dr~lét~i' 
•• ~· > - 

ca. na l'.'e:serva.F;:sta~ previstos ainda .. a implantação ·de e·s.t.radás. de, acesso 

e ·.a inundação· de 4 ~ 4 iia da · área indíg~na Nambiquara. 
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O empreendimento de responsabilidade do Grupo Góes-Cohabita Cons 

trucões $/A gerará 12 Mw~ destinados à cidade de Vilhena, em Rondônia. 

Os estudos para ·instalação, da usina já tiveram iníciq,e o RIMA da obra 

encontra-se na Fundação Estadual do Meio Ambiente, em Cuíabá (MT), para 

.apr~::cia~-ão. 

Embora ainda em fase de estudos, o empreendimento já comeoou a 

gerclt:r· os primeiros f?fei tos perversos pa:r:a os Nambiqua;-a. A -,comunidãde 

tev~i de conviver durante três meses com a presença de 58 técnicos con­ 

tratados pela Góes-Cohabita. Estes funcionários, devidamente autoriza­ 

dos pela FONAI, realizaram neste período investigações geológicas ele- 

vantamentos hidrológicos. Tais estudos implicaram .'desmatamento da 

reserva, ab~rtura de picadas, perfurações no solo e ainda permanên - 

eia dos técnicos no interior da área, abrigados num acampamento próximo 

do ~io Doze de Outubro. 

Esta primeira experiência já serviu para que os índios se coloca~ 

sem contra a realizacão da obra. Em 8 de novembro, uma delegação de oi 

to ~ambiquara esteve em Brasília pa~a protestar contra o projeto e pe- 
; ' 

dir o apoio do Ministério Público, quer a partir da Nova Constituição, 

passou a ter entre as suas atribuições a tarefa de defender judicialmeÍ~ 

te os·-ãireitos e interesses d~'s populações indígenas (Axt •. 129 _-.V) •.. . : ·. . 
Externando··alaramente sua opini·ão, os Nambiquara, como os Kaiapó, 

\ 

não esperaram pela consul~a oficial para manifestar sua oposição ao pro 

jeto· e saíram em busca de apoio político. Com esta atitude, os Nambi- 

guara trouxeram~ tona uma questão importante, que terá ainda rle ser 

regulamentada em lei: a forma e o momento em que as comunidades indige 

nas deverão ser consultadas. 

Segundo o entendimento da FUNAI e do setor elétrico, que vigorou 

nos encaminhamentos relativos à UHE Doze de Outubro, os índios só deve- 

rão ser ouvidos na etapa final dos estudos, após, inclusive, a aprova- 
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cão do RIMA; ou seja, quando o projeto é praticamente um fato consumado. 

Ainda $egundo esta visão, para. a realiza~ão dos estudos de viábilidade, 

basta a auto:riza·ção da FUNAI ~ sem necessidade de 

gresso. 

Esta visão dos órgãos governamentais procura dQsconhecer o fato de 

os .estudos já implioarem conseqüências nefastas para-as' comunidades· 

i~digenas, como bem demonstra o caso da UHE Doze de Outubro. De -outro 

levar o caso ao Con 

la<io, tem-se que tais investigações são parte impresoindivel do proces­ 

so de instalação das usinas. Constituem-se na primeira etapa para o 

ap:coveitamento dos potenciais energéticos e neste sentido carecem de au 

torização do Congresso para a sua execução. 

Outro ponto importante diz respeíto à forma como será realizada a 

consulta às comunidades indígenas. No caso da UHE Doze de Outubro, a 

interpretação que parece vigorar é a de que a empresa e a FUNAI deverão 

recolher a opinião dos índios e transmiti-la ao Congresso. Esta inter- 

pretação, no entanto, vai contra o que determina a Constituição, pois, 

ao estabelecer um intermediário(cria~ na verdaôe, um entrave à livre ma 

nifestação da vontade.dos índios junto aos congressistas. O que demon~ 

traram os Kaiapó ao convidar deputados federais para o Encontro de Alta 

mira foi o interesse e a capacidade de tratar diretamente com o Congres 

so. 

O parágrafo terceirp do artigo 231 da Constituição Federal, como 

dissemos, ainda deverá ser regulamentado por lei. O caso da UHE Doze 

de outi.;i.bro vem cons.ti tú.~ndo-se, porém, no primeiro. grande teste à nova. 

Constituição. Até o momento, a interpretaçãõ da FtTNAI, que se ···-julga 

competente para autorizar a realização dos estudos, foi a que vigorou. 

veremos agora, em 1990, se o movimento indígena conseguirá reverter a 

situação. Os Nambiquara, ao procurarem o Ministério Público em dezem­ 

bro, já deram o primeiro passo neste sentido. 

* * * * * .,, * 
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o que se viu em 1989 foi, portantot a presença pontual das cornuni 

dades indígenas, procurando ma~ifestar sna opinião e intervir nos pla­ 

nos do setor elétrico. A mobilização deu-se _ainda na fase dos estudos 

de viabilidade das obras, demonstrando que os índios não estão dispo~ 

tos a acei t.ar planos como fatos consumados. No ano passado também, foi_ 

possível aos Gavião contestar antigos ''acordos" impostos pela Eletronor 

te e retomar um caso considerado encerrado pelo setor elétrico. 

O quadro apresentado neste artigo evidencia também que a atuação 

dos índios deu-se em situações de enfrentamento bastante isoladas umas 

das outras, tendo sido norteada por projetos específicos. Assim, o de­ 

safio que se coloca hoje para as organizações indígenas é a articulação 

desta luta ... Isto implica, sem dúvida, .a construção de uma ~'?~~cão __ do 

mov~~~to ;ndigena ànte .. ·. . . . · a política ·energéti-ça'' ~ais ·amPl'á, gue_·. gera _to: 

ios estes projetos. Isto significa sair da perspectiva dos casos iso­ 

lados e pensar nacionalmente a questão. teste passo que os· atingidos 

~ão-índios procuram dar, em 1989, com a criação da Comissão Nacional 

?rovisória de Trabalhadores Atingidos por Barragens. Cientes dos limi- 

.e s das acõe s looalizadas, os atingidos_ procuram agora formas de ·, ··.en- ' 

:rentar a política maior do setor elétrico e exigir sua revisão. 

-- .:,. 


